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Resumo
A produção do espaço urbano tem gerado, em escalas sempre abrangentes, constante 
exclusão e segregação. Uma de suas várias expressões é encontrada no acesso à moradia. 
Assim, observa-se nos últimos anos a proliferação do fenômeno das ocupações urbanas. 
No entanto, a interpretação do fenômeno por parte dos pesquisadores tem sido divergen-
te: um grupo entendendo as ocupações como reflexo da reprodução do capital, enquanto 
outros autores consideram as ocupações uma possibilidade de se pensar novas formas de 
produzir a cidade. O presente trabalho é uma contribuição teórica à discussão referente 
à questão das consequências das ocupações urbanas a partir do confronto de tais ideias 
para entender o que significa a produção das ocupações urbanas no atual espaço urbano 
brasileiro.
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Abstract
The production of urban space has generated, in ever extensive scales, constant exclusion 
and segregation. One of several expressions is found in poor’s access to housing. Thus, it 
is observed in recent years the proliferation of the phenomenon of urban occupations. 
However, the interpretation of the phenomenon by the researchers have been divergent: 
some of them understands the occupations as a reflection of the reproduction of capital 
while others consider occupations as a possibility to think new ways of producing the city. 
This work is a theoretical contribution to the discussion regarding the issue of the conse-
quences of urban occupations from the confrontation of these ideas to understand what 
it means to the production of urban occupations in the current Brazilian urban space.

Keywords: Occupations; Spatial Segregation; Urban Space; Right to the City.
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INTRODUÇÃO

A produção capitalista do espaço urbano tem gera-
do constante exclusão e segregação. Não há novida-
de nesse argumento, como já explorado por vários 
autores em várias oportunidades (SANTOS, 1978; 
HARVEY, 1980, 1985, 2012; MARICATO, 2003; 
CANETTIERI, 2014). Em especial, destaca-se a ex-
clusão que ocorre no acesso à moradia em processos 
mediados pelo mercado, o que, segundo Maricato 
(2003), implica em restrições de acesso à parte da 
população. Dessa forma, na contramão da via do 
mercado, ocorre a produção de moradia por meio 
de autogestão e da autoconstrução através das ocu-
pações de terrenos e imóveis abandonados, deixados, 
assim, pela especulação, enquanto milhares de famí-
lias continuam sem lugar para morar.

Hoje, no Brasil, observa-se a explosão de várias 
ocupações urbanas das famílias pobres que, não ten-
do onde morar, buscam viabilizar o seu habitar na 
cidade. Nesse contexto, pesquisadores têm investi-
do na compreensão desse fenômeno e divergem nas 
conclusões referente às ocupações urbanas. Mesmo 
dentro de uma tradição marxista da teoria crítica da 
urbanização, essa divergência é encontrada. Embora 
seja saudável para um debate acadêmico, é necessá-
rio ter o rigor teórico de cada contribuição analisado 
para o desenvolvimento da discussão, em especial 
com uma temática que ganha espaço de destaque na 
sociedade brasileira.

O presente trabalho é uma contribuição à discus-
são referente à questão das consequências das ocupa-
ções urbanas a partir da interpretação divergente que 
alguns autores realizam deste fenômeno. O debate 
pode ser sintetizado em dois grupos. Um primeiro, 
como Bonduki e Rolnik (1979), Kowarick (1979), 
Oliveira (2006), Maricato (2003) e Harvey (1985), 
destacam que as ocupações são reflexo da reprodução 
do capital e que, na verdade, contribuem para que 
a classe capitalista se aproprie dos lucros a partir da 
reprodução da classe trabalhadora a baixos custos. 
Outro grupo de autores, no qual podemos inserir 
Ferro (2006), Lopes (2006), Souza (2006), Benja-
min (2008) e Swyngedouw (2014), considera as ocu-
pações e seus processos próprios, como a organização 
dos mutirões autogestionários, formas essenciais que 
possibilitam pensar novos modos de produzir, orga-
nizar e viver a cidade. 

Acreditamos ser uma necessidade urgente con-
frontar tais ideias para entender o que significa a 
produção das ocupações urbanas no atual espaço ur-
bano brasileiro, permitindo refletir sobre a produção 
capitalista do espaço, bem como oferecer uma crítica 
a esse processo.

O artigo, portanto, a fim de construir esta ar-
gumentação, está organizado da seguinte maneira: 
em primeiro lugar apresenta-se a discussão sobre as 
ocupações urbanas, buscando entender por que e 
como elas ocorrem. Em seguida, é tratada a questão 
referente à apropriação que a lógica capitalista pode 
realizar sobre as ocupações urbanas; utilizamos aqui, 
para ilustrar essa dimensão, a expressão de Olivei-
ra (2006) designada como o “vício da virtude” – ou 
seja, a apropriação indevida dessa prática popular 
de estar/habitar na cidade. No entanto, é necessário 
apresentar também as positividades que estão envol-
vidas no ato de ocupar destas famílias, sublinhando 
as virtudes que as ocupações oferecem não apenas 
àquelas famílias, mas também uma crítica anticapi-
talista da produção do espaço urbano. Dessa forma, 
buscamos destacar como as ocupações representam 
uma nova forma de organizar o cotidiano, não ape-
nas das famílias ocupantes, mas da cidade como um 
todo. Por fim, expõem-se as considerações finais do 
texto.

AS OCUPAÇÕES URBANAS

No processo de produção capitalista do espaço urba-
no, o acesso da população a residências é determina-
do pela capacidade de pagamento. Este fato se deve 
à inversão do valor de uso para a importância exage-
rada do valor de troca, movimento que se iniciou, 
segundo Harvey (2013), a partir do século XVIII na 
Europa. Trata-se de quando é possível identificar a 
construção de casas para a especulação imobiliária 
voltada para a realização do valor de troca, e não do 
seu valor de uso. Assim, a produção, comercialização 
e, até mesmo, a posse de moradia se tornam formas 
de se obter ganhos financeiros através da especula-
ção. Moradia se tornou um investimento.

Dentro deste contexto, Abramo (2009) apresenta 
a existência de três grandes lógicas a partir das quais 
ocorrem o acesso à moradia nas cidades contempo-
râneas: 1) a lógica do Estado, em que o acesso ocorre 
por meios de políticas públicas; 2) a lógica do merca-
do e, portanto, mediada pelas grandezas monetárias; 
3) a lógica da necessidade, que representa a motiva-
ção e a instrumentalização da instalação dos indiví-
duos na cidade. Mas, deve ser destacado que todas 
as três possuem uma interseção, estando submetidas 
à lógica capitalista, colocada como hegemônica. O 
Estado cumpre a demanda de forma bem específica 
em locais não vantajosos para o capital privado ou, 
ainda, criando condições para que o capital priva-
do possa especular e, assim, acumular. Também de 
maneira específica, mas no polo oposto, age a lógica 
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do mercado, baseada na apropriação da maior parcela 
possível de lucro. Entre as duas, a lógica da necessida-
de apresenta a oportunidade de inserção, mesmo que 
precária, da força de trabalho no contexto da cidade 
(CANETTIERI, 2014).

Assim, com os mercados de moradia restritos e 
segregados, e sendo a população incapaz de acessar a 
moradia pela via do mercado e do Estado, o seu aces-
so é garantido através das ocupações. Como destaca-
do em Canettieri (2014), as ocupações são a resposta 
da população precarizada ao mercado de moradia ex-
cludente. As ocupações são a estratégia central para a 
reivindicação de moradias e o acesso à infraestrutura 
urbana (MARTINS, 2013).

As ocupações, como a concebemos, acontecem 
quando determinado grupo de pessoas sem acesso à 
moradia passa a ocupar terrenos e construções dos 
quais não têm posse formal. Essas ocupações “repre-
sentam uma oportunidade de acesso à moradia” (CA-
NETTIERI, 2014, p. 23), sendo impulsionadas pela 
lógica da necessidade (ABRAMO, 2009) de moradia 
não satisfeita pelas duas outras lógicas (do Estado e 
do Mercado).

De tal forma, as ocupações passam a significar 
elemento central na reprodução cotidiana de grande 
parte da população das cidades que vivem à margem 
do acesso formal à moradia.

O VÍCIO DA VIRTUDE

No estágio atual do capitalismo, o espaço urbano 
aparece como lugar onde se concentra as atividades 
produtivas, a infraestrutura necessária à produção e 
circulação. Mais do que isso, a produção do espaço 
se tornou a garantia da reprodução do capital (HAR-
VEY, 2012). Todavia, não pode ser olvidada a ques-
tão de que é nas cidades onde acontece a reprodução 
da força de trabalho, e, portanto, foco do conflito en-
tre as demandas relativas à acumulação do capital e às 
que se referem à sobrevivência da classe trabalhadora.

Da contradição imanente da produção capitalista 
do espaço, tem-se o nascimento das ocupações que 
os trabalhadores realizam. Maricato (2003) e Olivei-
ra (2006) apresentam o caráter negativo em relação 
a essas ocupações. Para eles, a existência das ocupa-
ções, construída sob a organização do trabalho em 
regime de mutirão, significa a oportunidade de o ca-
pital reduzir os custos de produção, devido aos baixos 
salários e às condições precárias de vida, refletindo, 
portanto, uma maior apropriação de lucro.

O processo das ocupações deve ser sempre visto 
com olhos críticos, como alerta Maricato (2003, p. 
158), já que essa tolerância “[...] está longe de signifi-

car uma política de respeito aos carentes de moradia 
ou aos direitos humanos”. A autora adverte que esses 
processos revelam, na verdade, interesses na manu-
tenção de mercados de mão de obra. A própria autora 
afirma que as ocupações são muitas vezes toleradas 
pelo poder público pela sua necessidade social de 
reproduzir a força de trabalho, embora a elas con-
tinuam sendo sistematicamente negadas o direito à 
cidade.

Ou então, como aponta Oliveira (2006), o que 
aparece como virtude (a realização da moradia dos 
trabalhadores por conta própria) deve ser vista como 
um vício, devido à apropriação indevida que a classe 
capitalista realiza dessa produção do espaço. Em suas 
palavras, “isso funcionaliza a pobreza, tornando-a 
plástica e capaz de ser adaptada, cooptada, usada em 
cada momento e depois abandonada” (OLIVEIRA, 
2006, p. 73).

Para o autor, a industrialização brasileira foi sus-
tentada pela extração violenta de recursos da própria 
classe trabalhadora, que, ao construir suas próprias 
habitações, acaba reduzindo os custos de produção 
dos capitalistas e, assim, permitindo-os aumentarem 
a sua acumulação de capital. “Desse ponto de vista”, 
afirma Oliveira (2005, p. 68), “a autoconstrução era 
estranhamente um mecanismo de acumulação primi-
tiva”.

Correspondente a essa ideia que Kowarick (1979) 
constrói o argumento referente à existência de uma 
espoliação urbana à qual os trabalhadores estariam 
submetidos. Ele identifica um processo constante de 
transferência de mais-valor, nas mais variadas formas, 
dos trabalhadores para a burguesia. Nesse sentido, a 
autoconstrução e as ocupações poderiam muito bem 
fazer parte também dessa espoliação urbana.

É claro que as periferias e ocupações são o atesta-
do de que o sistema capitalista e a sua lógica de acu-
mulação continuam apoiando-se sobre essas formas 
de exploração expressas nas nossas cidades. É referen-
te a essa dimensão que Oliveira (2006) afirma que a 
reprodução do capital continua assentada na explora-
ção das classes trabalhadoras, inclusive quando estas 
estão garantido sua própria reprodução no espaço 
urbano. Com isso, é como se o capital extraísse so-
bretrabalho dos trabalhadores urbanos para baratear 
os custos de produção da mercadoria-cidade.

Como vem esclarecer Maricato (2003), a evolu-
ção das favelas e ocupações no Brasil é determinada 
pela reprodução da força de trabalho nos níveis que 
foram necessários para ocorrer o processo de indus-
trialização e urbanização no país. Como destaca a au-
tora, nos países periféricos, a industrialização ocorri-
da tardiamente era levada a cabo com baixos salários 
e com baixa inserção dos trabalhadores no mercado 
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te do fenômeno da autoconstrução para argumentar, 
teoricamente, sobre o achatamento dos salários das 
classes trabalhadoras é, na realidade, outra. O ponto 
de partida seria exatamente a existência de um exér-
cito de reserva (parte absorvido em subempregos hi-
perprecarizados); assim, a baixa do salário que reflete 
em uma redução dos recursos que sobram para a mo-
radia também reflete na autoconstrução, que passa a 
ser quase que obrigatória para a reprodução material 
da vida.

Mais do que isso, é necessário considerar, além 
da necessidade básica e emergencial do morar, que 
as ocupações oferecem considerável recomposição do 
salário dos trabalhadores. Ao ocupar um terreno ou 
um imóvel abandonado, os ocupantes se isentam de 
uma série de custos como os da luz, água, impostos e 
aluguéis. Além do que, algo observado muitas vezes, 
as pessoas têm a chance de disporem de espaços para 
criação de produtos hortigranjeiros, abatendo, assim, 
mais um gasto dentre os demais (CANETTIERI, 
2014).

Ferro (2006), ao comentar a última passagem ci-
tada do texto de Oliveira (2006), afirma que é exata-
mente a dimensão das carências que pode garantir a 
coesão dessas comunidades. Ele relembra o final do 
“Manifesto do Partido Comunista” de Marx e Engels 
(2011), no qual se afirma que “os proletários não têm 
nada a perder a não ser as correntes [...]”. A união 
existe exatamente naqueles totalmente carentes e 
que, assim, a partir da necessidade e da emergência, 
possuem o ímpeto de alguma mudança.

Ainda, para além da dimensão econômica mais 
imediata, é necessário destacar que, exatamente por 
sua negatividade intrínseca, as ocupações podem 
oferecer oportunidades tais como a participação em 
projetos políticos emancipadores, conscientização e 
formação de novas subjetividades pelo trabalho e vi-
ver compartilhado das ocupações.

Como argumenta Lopes (2006), os movimentos 
e organizações populares que se empenham como 
tarefa de um projeto político (nos termos em que de-
fine Evelina Dagnino1), utilizando-se das ocupações 
urbanas e dos mutirões autogeridos, apostam no seu 
potencial de transformação desta estrutura urbana 
criadora das condições materiais para que parte da 
população esteja sem suas moradias. Assim, o proces-
so de organização do trabalho cooperativo no muti-
rão seria o ensaio para a elaboração de novas formas 

1 “Estamos usando o termo projeto político num sentido 
próximo da visão gramsciana, para designar os conjuntos de 
crenças, interesses, concepções de mundo, representações do 
que deve ser a vida em sociedade, que orientam a ação política 
dos diferentes agentes” (DAGNINO, 2002, p. 282)

de trabalho formal. Como consequência, a moradia 
também não foi obtida via mercado formal.

As habitações e as áreas de ocupação são extrema-
mente precárias, muitas das vezes situadas em áreas 
de risco, mas que são extremamente necessários para 
a reprodução do capital. O exército industrial de re-
serva hoje se torna um exército informal possuidor 
de uma funcionalidade no processo de reprodução e 
acumulação de capital.

Dessa forma, Maricato (2003) afirma que a ocu-
pação ilegal está na ausência de uma política pública 
que abranja a ampliação do mercado formal de mo-
radias. No entanto, trata-se, de fato, de uma esco-
lha política do poder público em manter a situação 
como tal, favorecendo a acumulação realizada pela 
classe capitalista. Em outras palavras, as ocupações 
representam uma política alinhada com os interesses 
de classe da burguesia que prevê sempre o aumento 
da apropriação de lucro.

Além da perspectiva referente estritamente à 
questão da força de trabalho, existem outras posturas 
críticas. Oliveira (2006, p. 73) aprofunda sua análise 
referente ao processo de trabalho coletivo nas ocupa-
ções para entender a motivação que leva à realização 
do trabalho. Nas palavras do autor:

É preciso que exista um ente místico chamado 
povo para o mutirão funcionar, e esse povo é a 
comunidade. Cria-se aquela comunidade ilusó-
ria, que não resiste um dia depois de concluídas 
as casas, para obrigar cada um a doar o próprio 
trabalho: isso não é formação de cidadania. Sinto 
muito, está no polo oposto.

Dessa forma, Oliveira (2006) identifica uma 
dimensão das ocupações que não estariam voltadas 
à formação da cidadania coletiva, mas, na verdade, 
atuando a partir de uma dimensão ilusória que não 
garante uma unidade àqueles que constroem e mo-
ram na ocupação.

Assim, estamos de frente a críticas que verdadei-
ramente estão presentes no processo de ocupação 
realizado pelos trabalhadores nas cidades contempo-
râneas em sua tentativa de habitar.

A VIRTUDE DO VÍCIO

Embora a crítica às ocupações seja necessária, é im-
portante compreender a forma contemporânea pela 
qual é produzida. Nesse sentido, podemos conside-
rar a contribuição de Ferro (2006), já comentando 
o texto de Oliveira (2006), ao levar em conta que a 
sequência proposta por Oliveira (2006) em que par-
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de organização social para além da ocupação, embora 
voltadas para a cidade em si. 

O trabalho em que as pessoas estariam ombre-
ando umas com as outras na produção da moradia 
representa um movimento em cadeia estendido à 
consciência perceptiva desses sujeitos. A expectativa 
em torno deste processo é que o trabalho autogestio-
nário, livre, de certa forma, das práticas capitalistas 
do emprego (como o salário), seria o ativador e/ou 
catalisador na produção de uma nova subjetividade 
que se estende para outros âmbitos da existência. Isto 
é, a produção de moradia como experimento de uma 
outra organização do trabalho. Como afirma Ferro 
(2004, s.p.): “a autoconstrução coletiva pode remo-
delar as relações de produção. [...] O objetivo deter-
minante não é mais a produtividade cega – mas a 
realização de um projeto coletivo atento às condições 
e relações dignas de produção”. São os canteiros das 
ocupações, em organização coletiva baseada na auto-
gestão, que permitem que as autoconstruções sejam 
verdadeiros laboratórios experimentais de novas con-
dições e relações de produção a partir da coletividade 
que, por sua vez, aponta a uma outra direção.

Dessa forma, devemos reconhecer que as ocu-
pações e os mutirões que as constroem são verda-
deiros processos de resistência em contraposição às 
estratégias hegemônicas de produção habitacional 
(MARTINS, 2013). São ações práticas que possibi-
litam apontar a cidade para além de um espaço de 
reprodução do capital, vislumbrando, assim, um es-
paço de lutas, de construção coletiva e democrática 
(CARLOS, 2003). E, deste entendimento, o ato de 
ocupar é também um ato subversivo de não submis-
são à lógica mercadológica de acesso à moradia. Essa 
discussão está presente no texto de Benjamin (2008) 
ao reconhecer, no ato de ocupar, a abertura de um 
outro espaço político onde os atores são exatamente 
aqueles “de baixo”: os pobres, os excluídos, os margi-
nalizados.

É necessário, portanto, relembrar o trabalho de 
Gould (1995), “Insurgent Identitites”, referente à Co-
muna de Paris. Para o autor, foi no momento do tra-
balho conjunto, como a fortificação das barricadas, 
que a dimensão de classe se tornou mais intensa e 
permitiu a construção de uma identidade compar-
tilhada. Essa “[...] network of social relationships in 
which potential protesters are implicated” foi essencial 
para a formação da “identidade insurgente” e, por-
tanto, para o “sucesso” da Comuna. De forma análo-
ga, considera-se que o trabalho do precariado urbano 
seja potencialmente capaz de criar uma identidade 
insurgente.

É a partir dessa dimensão como Benjamin (2008) 

apresenta o termo “occupancy urbanismo” para desig-
nar a ação destes grupos pobres e excluídos que pas-
sam a agir ativamente sobre o desenho da cidade e na 
prática urbana. O autor reconhece que esses espaços 
representam espaços multifacetados, mas que contri-
buíam na formação de uma política local autônoma 
capaz de representar um movimento indisciplinado e 
subversivo contra as lógicas dominantes da globaliza-
ção “globalitária” neoliberal.

Na mesma seara de interpretação, Swyngedouw 
(2014, p. 3) afirma que esses processos de ocupação 
do espaço a partir de outras lógicas, além daquela ca-
pitalista, significa um ato performativo que “define o 
tipo de igualdade, expõem o errado e aspira a trans-
formação dos sentidos e do sensível para tornar senso 
comum o que nem era sensível antes”. Só assim, se-
gundo o autor, é possível mobilizar uma nova “par-
tilha do mundo sensível” sob outras bases, experi-
mentadas exatamente por aquela parte da não parte2. 
Esses sujeitos da não parte da sociedade desregulam 
as formas de percepção, representação e produção do 
espaço da cidade em direção a uma outra forma de 
organização.

No limite, o ato de ocupar e essa forma de pro-
dução do espaço representa a ascensão dos indivíduos 
excluídos à condição de sujeitos, como é explicitado 
por Axel Honneth (2009) em sua “Gramática Moral 
dos Conflitos Sociais”. Assim, esses sujeitos dão visi-
bilidade às suas narrativas em oposição às metanarra-
tivas que usualmente dominam o espaço urbano (por 
exemplo, “O Mercado”). E esse conflito é motivado 
a partir das estruturas que coordenam a reprodução 
das classes sociais. Portanto, não seria errado situar as 
ocupações como expressão material da luta de classes 
na cidade – afinal, como afirmou Marx (2009), a luta 
de classes é o motor da história.

Deve ser lembrado que mesmo não tendo clara 
a dimensão ampliada de uma luta anticapitalista, os 
trabalhadores que passam a fazer parte de uma ocu-
pação permitem o agenciamento de novas formas de 
subjetividade que se atualizam a partir do movimen-
to material de se inserirem na cidade.

Por isso, as ocupações podem apontar para um 
outro horizonte. Segundo Gohn (1991, p. 47), “os 
movimentos populares urbanos contribuem para a 
gestação de formas alternativas de um poder popu-
lar”. A autora ressalta que essa população desenvolve 
a conquista de espaços para a constituição das cama-
das subordinadas como produtoras da moradia e da 
cidade. 

2 Termo presente na obra de Ranciére (1999).
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contradição. Durante um tempo, ocorre a disputa 
por via de organizações políticas e movimentos so-
ciais, tentando catalisar a mudança social por esses 
processos de provimento de moradia. Ou, do outro 
lado, Estado e Capital aparecem tentando cooptar a 
ocupação para que se torne apenas mais um bairro 
entre os demais, transformando-a em curral eleitoral 
em contrapartida do oferecimento de um mínimo de 
direitos.

A primeira tarefa daqueles engajados numa crí-
tica do estado atual das coisas é reconhecer que não 
existe necessariamente uma síntese positiva deste 
processo, tal como Adorno (2009) já anunciava. 
Tudo vai depender da capacidade de mobilizar as pe-
riferias e ocupações em torno de um projeto político 
que parta exatamente das condições que as geraram, 
aproveitando ao máximo essa tensão contraditória 
dos opostos.

Assim, na contradição da produção do espaço 
urbano, na expressão da luta de classes, a ordem he-
gemônica que sujeita a (re)produção da vida à lógica 
da acumulação capitalista “não deixa de não encon-
trar” práticas sociais contrárias. As ocupações não são 
meramente voltadas para o acesso direto à moradia 
(concebê-las de tal modo significaria um achatamen-
to de seu sentido). Embora, de fato, a casa e o morar 
sejam elementos centrais na articulação desses movi-
mentos, seu alcance acaba por interrogar as formas 
de praticar e conceber as condições de existência na 
cidade. Assim, uma ocupação é expressão espacial do 
dissenso na cidade (RANCIÉRE, 1999).

A ocupação, autoconstruída no regime de muti-
rão, nega a cidade capitalista, embora, para isso, a ci-
dade capitalista deva existir. Ela se opõe ao estado er-
rado das coisas exatamente por fazer parte dela. São, 
enquanto negação-constituinte das atuais relações de 
produção, ensaio para novas relações possíveis. Isso 
porque elas se realizam a partir, e tão somente, den-
tro das contradições. São como evidências concretas 
e matérias da contradição capital e trabalho.

É, portanto, especificamente a partir da experi-
ência da parcela da população mais excluída do ca-
pitalismo como acontece o ensaio de meios e formas 
criativas de se estar na cidade a partir da autonomia 
(em contraposição à heteronomia), da construção do 
poder popular (em contraposição ao poder do capi-
tal) e da sociabilidade comunitária ou comum (em 
contraposição à sociabilidade individual-abstrata).

Evidente, como lembra Ferro (2004), que as 
experiências das ocupações carregam a incerteza de 

sas aberturas e que, eventualmente, elas se tornam impermeá-
veis para um ou outro lado da contradição.

CONSIDERAÇÕES FINAIS: 
AS CONTRADIÇÕES DE OCUPAR
Para a compreensão das ocupações, é necessário re-
conhecer, como faz Oliveira (2006, p. 73), que este 
“é um território extremamente ambíguo”. Repleto de 
contradições internas, devemos lembrar o que Mil-
ton Santos (2000, p. 63) chama de “esquizofrenia 
do local” – não em sentido pejorativo, mas identi-
ficando um duplo caráter destes territórios: “tem-se 
a obediência e a revolta. Há sempre as duas coisas”.

De fato, a ocupação representa uma submissão 
dessas famílias dentro da lógica capitalista a partir 
de uma inserção destas nessa própria lógica (e de 
sua produção do espaço) da forma mais perver-
sa. Na ocupação, acontece a exploração de setores 
“atrasados” de produção marcados pela acumulação 
primitiva e que levanta a taxa média de lucro, inte-
grando-se, portanto, como atividade que desempe-
nha fundamental papel no processo da acumulação 
capitalista. Essa relação é muito bem explorada pela 
teoria dos dois setores da economia desenvolvida por 
Milton Santos (1979). 

Assim, deve-se entender esse processo das ocupa-
ções como expressão da contradição entre capital e 
trabalho. Não existe, nestes processos, uma essência 
revolucionária ou uma dominação como monólito. A 
questão é, exatamente, entender as ocupações como 
contradições dentro da própria contradição. Como é 
argumentado em Canettieri e Valle (2015), a existên-
cia de uma potência revolucionária para a mudança 
social não é derivada apenas de volteios dialéticos 
entre negatividade e positividade; tampouco a domi-
nação é vista como uma estrutura fechada isenta de 
paradoxos internos. Como isso, é necessário lembrar 
que as ocupações são espaços de reprodução a bai-
xos custos da força de trabalho, as quais permitem 
que a acumulação de capital e a manutenção de um 
imenso exército de reserva coexistam sem onerar o 
Estado ou o capital com todos os custos passados ao 
trabalhador. Ao mesmo tempo também que significa 
uma abertura de mudança precisamente por tratar-se 
de um espaço em que a reprodução fica a cargo do 
trabalhador. Isto o permite produzir outros sentidos 
da vida urbana baseada no trabalho não assalariado e 
na convivência comunitária em prol da formação de 
uma politização decorrente deste processo.

Assim, a efetivação e consolidação do desdobra-
mento de uma ocupação vai depender da correlação 
de forças que incidem sobre aquele território durante 
uma “janela de tempo3” na qual é sustentada por essa 

3 Aqui, quero dizer que existe um tempo de manutenção des-
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toda antecipação e suas ambiguidades, algo que as 
obrigam permanecerem no interior de uma primeira 
negação como reação ao estado das coisas já dado. 
Todavia, mesmo assim, chamam a atenção para ques-
tões importantes ao se pensar uma nova organização 
social, ousando na criação de propostas e alternativas; 
são os paradoxos próprios de uma forma futura que 
é vivida no presente. Žižek (2006, p. 268) salienta 
para entender esses espaços da autoconstrução na ci-
dade como, usando os termos de Badiou, “eventual 
sites”, isto é, lugares onde se abre espaço para que um 
procedimento-verdade ocorra.

As ocupações devem ser entendidas de maneira 
análoga ao trabalho fabril que Marx (2013) descre-
veu, assumindo toda a contradição nele existente. 
Naquele local, dentro dos muros das fábricas, era o 
local de exploração dos trabalhadores, de onde se ex-
traía sua mais-valia para a valorização do capital. No 
entanto, o lugar de exploração representa, ao mesmo 
tempo, a possibilidade de mudança. Como é descrito 
por Marx e Engels (2009) no “Manifesto”, os traba-
lhadores – exatamente por sua condição enquanto 
trabalhadores – representavam os sujeitos capazes de 
atuar na mudança do regime, e a organização dos tra-
balhadores, inclusive dentro das fábricas, era enten-
dida como fundamental em qualquer processo que 
objetivasse alguma mudança. 

No entanto, mais do que a possibilidade de um 
sujeito revolucionário, encontramos, derivada da 
concepção materialista da história4, repetidas vezes 
nos textos de Marx e Engels (1988; 2009), referências 
a organizações dos trabalhadores além da dimensão 
da sociabilidade capitalista: outras formas de organi-
zação do trabalho que não estavam inseridas na re-
produção do capital. Formas estas que objetivavam, 
em primeiro lugar, a reprodução material da vida da 
classe dos trabalhadores. Assim, encontramos na “Re-
solução do I Congresso da AIT”, a defesa de Marx e 
Engels (1988) pela formação de cooperativas operá-
rias de produção. Anos mais tarde, Marx (1982), no 
texto referente à “Reivindicações do Partido Comu-
nista na Alemanha”, propõe “ateliês” nacionais, tam-
bém à margem do sistema, como forma de realização 
e organização do trabalho operário.

Essas formas de organização do trabalho podem 
ser comparadas à forma que as famílias pobres das 
cidades contemporâneas têm encontrado para se mo-
rar. Com toda a contradição própria, representam 
a exploração desta classe, mas, ao mesmo tempo, a 
realização de uma outra dimensão que se confronta, 

4 “A primeira condição de toda história humana é, eviden-
temente, a existência de seres humanos vivos” (MARX; EN-
GELS, 2006).

diretamente com a forma capitalista de produção do 
espaço. O novo já se encontra como gérmen no seu 
contrário sob a forma de sua negação determinada. 
Assim, as ocupações podem ser interpretadas a par-
tir da negação que, “esticada” até seu limite, oferece 
uma ruptura a despeito de todas as contradições que 
carregam consigo, ou seja, a oportunidade de uma 
mudança, que, mesmo sem qualquer garantia de uma 
síntese positiva, continua sendo uma abertura que 
deve ser aproveitada.
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